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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS  C/C  LUCROS  CESSANTES.
INDENIZAÇÃO  POR  LUCROS  CESSANTES
INOCORRENTE. PROVA INSUFICIENTE PARA APURAR O
VALOR  LÍQUIDO  QUE  OS  AUTORES  DEIXARAM  DE
AUFERIR.  LUCRO  CESSANTE  QUE  NÃO  PODE  SER
PRESUMIDO, MAS, SIM, COMPROVADO. AUSÊNCIA DE
PROVA  DE  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DO
AUTOR.  INOBSERVÂNCIA  AO  ARTIGO  373,  CPC.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

-  Para que ocorra a fixação de lucros cessantes deve existir a
comprovação  nos  autos  de  forma  contundente,  devendo  o
autor provar fato constitutivo do seu direito, em obediência
ao artigo 373, do CPC.

-  A  empresa  promovente  não  se  desincumbiu  de  provar  a
existência  do  prejuízo  relativo  ao  ganho  de  R$  176.849,41
(cento e setenta e seis reais, oitocentos e quarenta e nove reais
e  quarenta  e  um  centavos),  alegando  apenas  uma
probabilidade  daquilo  que  teria  perdido,  não  fazendo  jus,
portanto, ao recebimento de indenização por lucros cessantes.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do



Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 303.

Relatório

Trata-se de apelação interposta contra sentença, proferida pelo
Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou procedentes, em parte, os
pedidos formulados na ação de indenização por danos morais e materiais c/c lucros
cessantes,  proposta  por  SISTEL –  Sistema  Eletrônico  Integrado  em  desfavor  de
Tanttron Com. Eletrônicos Ltda. e do Banco do Brasil S/A.

Na sentença, o magistrado a quo julgou procedentes, em parte,
os pedidos iniciais, para condenar os demandados no pagamento de indenização por
danos  morais  mo  importe  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  bem  como  a  pagar
indenização por danos materiais no valor de 11.661,68 (onze mil, seiscentos e sessenta
e um reais e sessenta e oito centavos), devidamente corrigidos.

Inconformado, o promovente recorreu (fls. 206/210), aduzindo,
ser  necessário,  também, a condenação em lucros cessantes.  Afirma que diante da
injusta negativação do seu nome, efetivada pelos demandados perante o cartório e
órgãos  de  proteção  ao  crédito,  se  viu  impedida  de  adquirir  matéria-prima  para
cumprimento de contrato de prestação de serviço celebrado com a empresa GER –
Segurança e Tecnologia Ltda, no valor de R$ 583.084,00 (quinhentos e oitenta e três
mil e oitenta e quatro reais, o que configura efetivo prejuízo financeiro. 

Aduz, ainda, que se o contrato não tivesse sido rescindido, a
empresa  auferiria  a  importância  de  R$  176.849,41  (cento  e  setenta  e  seis  reais,
oitocentos e quarenta e nove reais e quarenta e um centavos), o que não fora levado
em consideração na decisão primeva.

Requer  o  provimento  do  recurso,  reformando  a  sentença,
parcialmente, apenas para condenar os recorridos nos lucros cessantes, no importe
de R$ 176.849,41 (cento e setenta e seis reais, oitocentos e quarenta e nove reais e
quarenta e um centavos).

Devidamente  intimadas,  ambas  as  partes  deixaram  de
apresentar suas contrarrazões.

Instado a  se  manifestar,  o  douto  representante  do  Ministério
Público opinou pelo desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório.

VOTO



Colhe-se dos autos que o autor aforou a presente demanda com
o objetivo de receber uma indenização por dano moral e material,  além de lucro
cessante,  em razão dos  promovidos terem negativado a  empresa promovente,  de
forma irregular, no cadastro de proteção ao crédito e no cartório.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora
guerreada que, conforme relatado, julgou procedentes, em parte, os pedidos, para
condenar  os  demandados  no  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  mo
importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), bem como a pagar indenização por danos
materiais no valor de 11.661,68 (onze mil, seiscentos e sessenta e um reais e sessenta e
oito centavos)

A matéria devolvida a esta corte se refere apenas à discussão a
respeito do direito ao recebimento dos lucros cessantes pela parte autora.

A parte final do artigo 402, do Código Civil traz a previsão dos
lucros cessantes, in verbis:

“Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as
perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele
efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.”

Ou  seja,  Lucros  cessantes  consistem  naquilo  que  o  lesado
deixou razoavelmente de lucrar como consequência direta do evento danoso. Para
caracterização do pleito, há a necessidade de efetiva comprovação do dano sofrido,
não bastando para o sucesso apenas as meras argumentações, deve-se prová-los de
forma a não deixar dúvidas. 

Portanto, a condenação em lucros cessantes se configura desde
que se tenha prova circunstancial do emergente e efetivo decréscimo patrimonial, em
decorrência  do  ato  ilícito  praticado,  que  pode  produzir  danos  futuros  e  que  se
prolongam no tempo, impedindo o ofendido de exercer sua atividade lucrativa.

Para  que  ocorra  a  fixação  de  lucros  cessantes  deve  existir  a
comprovação  nos  autos  de  forma  contundente,  devendo  o  autor  provar  fato
constitutivo do seu direito, em obediência ao artigo 373, do CPC.

Analisando detidamente o caso dos autos, entendo que não são
cabíveis  os  lucros  cessantes  no  caso  em  tela,  haja  vista  que  o  autor  não  se
desincumbiu do seu ônus de provar fato constitutivo do seu direito, até porque não
ficou demonstrada a prova circunstancial de que deixou de auferir um ganho real de,
aproximadamente, R$ 176.849,41 (cento e setenta e seis reais, oitocentos e quarenta e
nove reais e quarenta e um centavos), mas uma mera probabilidade estatística de um
ganho futuro.



A jurisprudência entende nesse mesmo sentido:

“CONTRATO DE  SERVIÇOS DE  INTERNET E  DE  TELEFONE.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO POR CERCA DE SEIS (06)
DIAS.  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  GASTOS  COM
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE TELEFONIA.  INDENIZAÇÃO POR
LUCROS CESSANTES INOCORRENTE. PROVA INSUFICIENTE
PARA  APURAR  O  VALOR  LÍQUIDO  QUE  OS  AUTORES
DEIXARAM DE AUFERIR. LUCRO CESSANTE QUE NÃO PODE
SER  PRESUMIDO,  MAS,  SIM,  COMPROVADO. SENTENÇA
PARCIALMENTE  MANTIDA.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.”  (Recurso  Cível  Nº  71004740155,  Terceira  Turma
Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Lusmary Fatima Turelly
da Silva, Julgado em 27/11/2014).

“PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  TELEFONIA.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS CUMULADA
COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  PEDIDO  DE
TUTELA  ANTECIPADA.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  DE  DÍVIDA
EM  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. LUCROS CESSANTES INDEVIDOS. PROVAS
INSUFICIENTES.  ÔNUS  PROBANTE  DO  AUTOR.
INTELIGÊNCIA DO ART. 333 , I , DO CPC . Dívida indevidamente
inscrita  nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito  por  se  relacionar  a
contrato de prestação de serviço já cancelado. A indevida inscrição
ou manutenção da anotação do nome junto aos órgãos de proteção
ao  crédito  acarreta  a  qualquer  pessoa  embaraços  e  restrições  ao
crédito vigiado pelo mercado comercial e financeiro, caracterizando,
dessa  forma,  dano  moral  a  ser  indenizado.  Inexistente  a
demonstração  de  que  o  contrato  de  prestação  de  serviços  de
transporte  escolar  firmado  com  esta  Municipalidade  não  foi
renovado em razão do indevido apontamento em nome do autor,
não há de se falar em reparação por danos materiais, notadamente a
título de lucros cessantes. Recurso parcialmente provido.” (TJSP -
APL 00257970620138260007 – Relator: Gilberto Leme – 21/03/2016)

Portanto,  constato  que  a  empresa  promovente  não  se
desincumbiu de provar a existência do prejuízo relativo ao ganho de R$ 176.849,41
(cento  e  setenta  e  seis  reais,  oitocentos  e  quarenta  e  nove reais  e  quarenta  e  um
centavos),  alegando  apenas  uma  probabilidade  daquilo  que  teria  perdido,  não
fazendo jus, portanto, ao recebimento de indenização por lucros cessantes.

Por fim, vale salientar que o laudo contábil  apresentado pela
parte autora não deve ser levado em consideração, de forma absoluta, uma vez que
foi  produzido  de  forma  unilateral  e  não  traz  prova  contundente  daquilo  que  se
deixou de ganhar



Ante todo o exposto, nego provimento à apelação, mantendo
por completo a sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbprega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


